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Resumo:  

O objetivo deste estudo é apresentar as principais políticas de enfrentamento da pobreza antes e 

durante a pandemia no Brasil. Para isso, realizamos um breve resgate do programa BF e, na sequência 

apresentamos o Auxílio Emergencial como pano de fundo para explorar o atual debate sobre 

transformações no bolsa família sem qualquer perspectiva de planejamento para o desenvolvimento 

humano (DH). Conclui-se que a pandemia tirou a máscara do país considerado modelo de combate a 

pobreza por meio da transferência de renda. As precariedades que foram sendo explicitadas mostram 

que o DH estava sendo negligenciado pelas políticas públicas do país. Estas não foram capazes de 

avançar para além de uma política de alívio dos sintomas imediatos. Apesar de ser um programa 

desenhado para interromper o ciclo intergeracional da pobreza, por meio da educação e saúde das 

crianças; muitos jovens de famílias que foram ou são beneficiárias estão desempregados ou em 

ocupações precárias. Embora sejam consideráveis as restrições fiscais do Estado brasileiro, os 

desdobramentos sociais resultantes da crise sanitária indicam a necessidade de maior assistência para 

os indivíduos mais vulneráveis 
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1.  

2. Introdução 

Como é de amplo conhecimento na literatura, a pobreza é um fenômeno multidimensional, 

heterogêneo, complexo e diverso. A complexidade das estratégias para sua superação é proporcional 

à cronicidade e à intensidade do problema. Apesar disso, as possibilidades vão de opções voltadas 

apenas para aliviar os sintomas, sem potencial efetivo de superação da pobreza, até opções mais 

completas, que contemplam o claro objetivo de promoção do Desenvolvimento Humano (DH). 

A pandemia trouxe desafios inéditos ao sistema brasileiro de proteção social. Trabalhadores 

informais, desempregados e famílias pobres em geral foram particularmente expostos à combinação 

de pandemia e recessão.  As medidas de distanciamento social e as restrições ao funcionamento das 

atividades econômicas adotadas para contenção do vírus, exigiram ações governamentais para 

garantir a sobrevivência da população. O Governo Brasileiro optou por um programa de socorro, 

chamado de Auxílio Emergencial. Inicialmente, foram disponibilizadas três transferências de renda 

no valor de R$ 600,00 para pessoas com baixa renda. De acordo com o Governo Federal7, o auxílio 
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foi concedido para mais de 65 milhões de brasileiros, incluindo beneficiários do Bolsa Família (BF) 

e outros 46 milhões que eram invisíveis para o Governo.  

Além disso, com o estabelecimento dos protocolos de prevenção do contágio, novas 

precariedades foram expostas e evidenciaram privações ignoradas pela política pública. Vieram à 

tona problemas de inexistência de acesso adequado a água e esgotamento sanitário em muitas 

residências (Smiderle et al. 2020), da alimentação insuficiente para crianças que dependiam da escola 

para fazer as refeições e da superlotação das moradias que inviabilizam isolamento e distanciamento. 

Estes aspectos mostraram que o BF, um programa de transferência condicionada de renda do Governo 

Federal destinado a famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza, não conseguiu garantir a 

satisfação de necessidades múltiplas, nem de promover o adequado DH dos seus beneficiários.   

Tendo em mente o atual cenário, sem perder de vista a trajetória que nos levou a chegar nele, 

este capítulo apresenta ao leitor as principais políticas de enfrentamento da pobreza antes e durante a 

pandemia no Brasil. Iniciamos fazendo um breve resgate do programa BF na seção 2, evidenciando 

seus objetivos e limitações. Na sequência apresentamos o Auxílio Emergencial como pano de fundo 

para explorar o atual debate sobre transformar o BF em Renda Cidadã, sem qualquer perspectiva de 

planejamento para o DH. 

3. Bolsa Família e Mecanismos pelos quais o Bolsa família deveria promover 

Desenvolvimento Humano 

O Bolsa Família foi desenvolvido com o objetivo central de combater a fome e a miséria, 

promover a emancipação das famílias mais pobres do país, bem como possibilitar o acesso a serviços 

públicos básicos (Santana 2007). Sua criação, em outubro de 2003, unificou programas de assistência 

social já existentes e consolidou o Cadastro Único (CadÚnico), como fonte de dados sobre a 

população de baixa renda no Brasil, sendo utilizado para identificar as famílias elegíveis aos 

programas governamentais sociais.  

Atualmente, recebem o BF famílias com renda mensal per capita de até R$ 178,00. Em média, 

o valor da transferência mensal realizada pelo programa antes da pandemia era de R$ 190,00 por 

família, sendo composta por diferentes modalidades: Benefício Básico,  Benefício Variável, 

Benefício Variável Jovem, Benefício para Superação da Extrema Pobreza, Abono Natalino.  

 Em períodos de crise, muitas famílias entram em situação de pobreza, demandando programas 

governamentais, como o BF e o Auxílio Emergencial. Estes, apesar de atenuar a desigualdade (de 

Barros, Carvalho, and Franco 2007; de Araujo, Alves, and Besarria 2013), não possibilitam, na  

maioria dos casos, um aumento de renda duradouro. Souza et al. (2019, p. 10) afirmam que “por 

terem valores relativamente baixos, as transferências são muito boas em aliviar a pobreza, mas só 

conseguem retirar de fato as famílias dessa situação caso sejam tomadas como referência linhas de 

pobreza muito baixas”. No entanto, no caso do BF, os valores baixos se justificam, uma vez que sua 



 

 

estratégia é interromper o ciclo intergeracional da pobreza por meio da educação e cuidados com 

nutrição e saúde. 

Nos últimos anos, a alta taxa de desocupação vinha decrescendo, enquanto os rendimentos 

médios subiam (Chahad 2019). Com o advento da pandemia, os rendimentos médios continuaram 

ascendentes, mas desta vez acompanhados da taxa de desocupação8. A trajetória destes dois 

indicadores sugere que os novos desempregados pertencem à parcela mais empobrecida da 

população. Cumpre destacar que a maior parte dessas pessoas entraram em um grupo considerado 

fora da força de trabalho, pois não estão buscando uma nova ocupação9. 

As pessoas que entraram nesse grupo têm pelo menos educação média e estão em idade 

próxima a aposentadoria. Por outro lado, os jovens e os de menor instrução têm saído, compondo o 

grupo interessado em trabalhar. Essas diferenças mostram que, durante a crise, os grupos de menor 

renda estão tendo de procurar trabalho, mesmo que sejam o foco do auxílio. Adicionalmente, mais 

mulheres têm desistido de procurar uma ocupação, agravando a desigualdade de gênero. 

Durante a crise, o número de famílias beneficiadas pelo BF aumentou em mais de 1 milhão, 

a maioria destas (95,2%) recebeu o Auxílio Emergencial (Brasil 2020).  No entanto, elas ainda não 

terão condições de sair da condição de pobreza crônica ao final da pandemia. O auxílio foi 

implementado com o propósito de mitigar as desigualdades sociais durante a crise sanitária. 

4. Auxílio Emergencial 

Antes da pandemia, existiam 14.274.274 famílias beneficiárias do BF e o Governo computava 

mais 14.331.156 famílias no CadÚnico aguardando a inclusão no programa. A partir do 

estabelecimento das medidas de restrição e proibição das atividades econômicas não essenciais, o 

Governo apresentou uma proposta de auxílio que, inicialmente, tencionava distribuir R$ 200 

(equivalente a US$ 39,13 pela cotação do mês) para trabalhadores informais durante o período de três 

meses (Temóteo and Militão 2020). A divulgação da proposta provocou reações negativas na 

população, em função disso, o Legislativo Federal apresentou uma nova proposta, no valor de R$ 

600, além de ampliar as categorias de beneficiários, incluindo os que já estavam no programa do 

Bolsa Família (Doca 2020a). 

Além dos integrantes do BF, são elegíveis a receber o Auxílio Emergencial 10,5 milhões de 

pessoas do grupo do Cadastro Único e outras 37,2 milhões do grupo de trabalhadores informais, 

microempreendedores individuais, autônomos, desempregados e contribuintes individuais do INSS 

que solicitaram o benefício via site ou aplicativo da Caixa. Contando com as 28.605.430 famílias já 
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previamente cadastradas, o Auxílio Emergencial já foi pago a 66,4 milhões de pessoas, em um 

investimento do Governo Federal superior a R$ 161 bilhões.  

O benefício impactou 126,2 milhões de pessoas, que representam mais da metade da 

população do país. Considerando este cenário, o Governo busca incluir essas pessoas em um 

programa de renda básica.  Os debates com respeito a forma de financiamento (Carvalho 2020) 

acabaram gerando desgastes no governo que, atualmente, busca estabelecer um novo programa para 

substituir o BF incluindo as pessoas que ingressaram na pobreza em função da pandemia (Doca 

2020b; Marcello 2020). 

5. Considerações Finais - um passo atrás rumo ao Desenvolvimento Humano 

Para superar a pobreza seguindo a estratégia do desenvolvimento humano é necessário ir além 

de ações focadas unicamente na transferência de renda ou recursos para a população pobre. Nessa 

perspectiva, são necessárias metas claras para questões relacionadas com a nutrição, a educação, a 

saúde, as condições de moradia e mobilidade das pessoas. Além disso, deve existir uma discussão 

aberta sobre qual o nível de necessidades mínimas que podem ser garantidas ao nível corrente de 

renda per capita e renda projetada.  

De certa forma, o consolidado programa de combate à pobreza no Brasil, o BF, buscava, a 

partir das suas condicionalidades e de outros programas associados, dar alguns passos nessa direção. 

Conhecidas as restrições orçamentárias que o Governo Federal enfrenta, o programa primava pela 

focalização dos gastos, especialmente nas famílias com crianças e adolescentes, visando garantir 

educação.  

O que fica evidente é que a pandemia tirou a máscara do país considerado modelo de combate 

a pobreza por meio da transferência de renda. As precariedades que foram sendo explicitadas mostram 

que o DH estava sendo negligenciado pelas políticas públicas do país. Estas não foram capazes de 

avançar para além de uma política de alívio dos sintomas imediatos. Apesar de ser um programa 

desenhado para interromper o ciclo intergeracional da pobreza, por meio da educação e saúde das 

crianças; muitos jovens de famílias que foram ou são beneficiárias estão desempregados ou em 

ocupações precárias. Embora sejam consideráveis as restrições fiscais do Estado brasileiro, os 

desdobramentos sociais resultantes da crise sanitária indicam a necessidade de maior assistência para 

os indivíduos mais vulneráveis.  
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